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Public Policies, Neoliberalism and Social Participation: Transitions and Dilemmas

Políticas Públicas, Neoliberalismo y Participación Social: Transiciones y Dilemas

RESUMO

O objetivo deste artigo é evidenciar como os pesquisadores brasileiros abordaram as políticas públicas participativas nos últimos 
anos, elaborando algumas categorizações teóricas sobre as experiências participativas a partir da literatura relevante, para em seguida 
avaliar seus limites diante das transições e dos dilemas do contexto político, especialmente no que se refere às mudanças no perfil do 
neoliberalismo. Para isso, na primeira parte, apresentamos um breve histórico das experiências participativas no âmbito da administ-
ração pública e políticas públicas no Brasil. Na segunda parte, interrogamos como os pesquisadores brasileiros trataram a questão dos 
novos arranjos institucionais participativos e sua dinâmica nos últimos anos a partir de um levantamento não sistemático dos artigos 
teóricos sobre o tema publicados entre 1980 e 2020, para apresentar duas vertentes predominantes de investigação: a analítica e a 
crítica. Na terceira parte, realizamos uma discussão sobre a recente virada conservadora e o recrudescimento do neoliberalismo, que 
apresenta uma nova face e ameaça a participação social no Brasil, e suas repercussões nas vertentes de investigação identificadas. Nas 
considerações finais, apresentamos alguns limites do artigo, bem como novas questões para discussão e debate. 
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ABSTRACT

The aim of this article is to highlight how Brazilian researchers have approached participatory public 
policies in recent years, by elaborating some theoretical categorizations of participatory experiences 
from relevant literature, in order to assess their limits in face of the transitions and dilemmas of the politi-
cal context, especially with regard to changes in neoliberalism  profile. For such, a brief history of par-
ticipatory experiences in the scope of public administration and public policies in Brazil is presented 
in the first section. In the second section, the way Brazilian researchers address the new participatory 
institutional arrangements and their dynamics in recent years is questioned, based on a non-systemat-
ic survey of theoretical articles on the topic published from 1980 to 2020, to present two predominant 
research strands: analytical and critical. In the third section, the recent conservative turn and the resur-
gence of neoliberalism, which presents a new face and threat to social participation in Brazil, and its 
repercussions on the identified research aspects are discussed. In the final remarks, some limits of the 
article, as well as new questions for discussion and debate are presented.

KEYWORDS: social participation, public policies, neoliberalism, conservatism, democracy.

RESUMEN
El objetivo de este artículo es resaltar cómo los investigadores brasileños han abordado las políti-
cas públicas participativas en los últimos años, elaborando algunas categorizaciones teóricas sobre 
experiencias participativas a partir de la literatura relevante, para evaluar posteriormente sus límites 
ante las transiciones y dilemas del contexto político, especialmente en cuanto a cambios en el perfil 
del neoliberalismo. Para eso, en la primera parte, presentamos una breve historia de experiencias 
participativas en el ámbito de la administración pública y de las políticas públicas en Brasil. En la 
segunda parte, cuestionamos cómo los investigadores brasileños abordaron el tema de los nuevos 
arreglos institucionales participativos y su dinámica en los últimos años, a partir de un relevamiento 
no sistemático de artículos teóricos sobre el tema publicados entre 1980 y 2020, para presentar dos 
líneas de investigación predominantes: analítica y crítica. En la tercera parte, discutimos el reciente 
giro conservador y el resurgimiento del neoliberalismo, que presenta un nuevo rostro y amenaza a la 
participación social en Brasil y sus repercusiones en los aspectos de investigación identificados. En 
las observaciones finales, presentamos algunos límites del artículo, así como también nuevas pregun-
tas para discusión y debate.

PALABRAS CLAVE: participación social, políticas públicas, neoliberalismo, conservatismo, democra-
cia.

INTRODUÇÃO

A questão da participação social, que tem 
um caráter interdisciplinar, ganhou proemi-
nência a partir da década de 1990, envol-
vendo domínios como a administração pú-
blica, a ciência política e a psicologia social 
e política. No campo das políticas públicas, 
observamos uma fase de avanços nas ex-
periências participativas governamentais, 
tensionadas pela lógica neoliberal, primei-
ramente por meio das “confluências per-
versas” (Dagnino, 2004) que buscavam 
sequestrar as pautas progressistas para 
realizar os ideais do Estado mínimo, e, em 
seguida, por meio de novas estratégias e 
ferramentas surgidas com o ultraneolibera-
lismo, que procuram desmontar totalmente 

tais experiências. 

Neste artigo, nosso objetivo é evidenciar 
como os pesquisadores brasileiros aborda-
ram as políticas públicas participativas nos 
últimos anos, elaborando algumas categori-
zações teóricas sobre as experiências parti-
cipativas a partir da literatura relevante, para 
em seguida avaliar seus limites diante das 
transições e dos dilemas do contexto político, 
especialmente no que se refere às mudan-
ças no perfil do neoliberalismo.

Com esse intento, na primeira parte do ar-
tigo, apresentamos um  breve  histórico das 
experiências participativas no âmbito da ad-
ministração pública e políticas públicas no 
Brasil, situando como o aparecimento de no-
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vos arranjos institucionais que modificaram 
as relações entre o Estado e a sociedade, 
como os conselhos consultivos e gestores, o 
orçamento participativo, as audiências públi-
cas, os fóruns e as conferências temáticas, 
foram acolhidos pela legislação e o aparelho 
do Estado brasileiro, considerando inclusive 
o avanço conservador, que é a causa de  re-
trocesso dessas experiências.

 Na segunda parte, interrogamos como os 
pesquisadores trataram a questão dos no-
vos arranjos institucionais participativos e 
sua dinâmica nos últimos anos: a  partir de 
um levantamento no Portal CAPES de 1980 
a 2020, analisamos os artigos teóricos en-
contrados, apontando as duas vertentes que 
orientam as investigações sobre o tema: 1) 
a vertente analítica, que aborda o marco te-
órico da  participação como inovação, cida-
dania e emancipação; e 2) a vertente crítica, 
que procura avaliar os limites e a crise da 
participação, do ponto de vista do problema 
da confluência perversa entre o projeto neo-
liberal e o projeto democrático, do problema 
do enraizamento da cultura política autoritá-
ria e do problema do participacionismo. 

Na terceira parte, discutimos a recente vira-
da conservadora e o recrudescimento do ne-
oliberalismo, que apresenta uma nova face e 
ameaça a participação social no Brasil, en-
dereçando algumas proposições para refletir 
sobre os problemas colocados pela vertente 
crítica, uma vez que atualmente, para além 
dos limites e da crise das experiências de 
participação social, emerge a possibilidade 
de sua extinção. Nas considerações finais, 
apresentamos alguns limites de nossa em-
preitada, bem como novas questões para 
discussão e debate. 

EXPERIÊNCIAS PARTICIPATIVAS E POLÍ-
TICAS PÚBLICAS: BREVE HISTÓRICO – 
TRANSIÇÕES E DILEMAS

Em um editorial recente na Revista de Admi-
nistração Pública, sobre os dilemas em polí-
ticas públicas e democracia, Teixeira (2020) 
alertou para uma intensa crise no campo da 
política e da representação democrática que 
afeta de forma danosa o debate público, a 
ação coletiva e as políticas públicas, pois 
quando pensávamos estar em uma tran-
sição de políticas públicas populistas para 
políticas públicas programáticas, nos vimos 
diante de um retrocesso que se configura 
em paralisia e anacronismo. 

A expectativa dessa transição que acabou 
não ocorrendo envolvia a participação do ci-
dadão na administração e na vida pública, 
que estava se concretizando em diversas 
esferas e sendo escrutinada pelos pesqui-
sadores. Essa participação foi objeto de 
classificações, como o modelo proposto por 
Hafner-Fink (2009), explorado por Borba 
(2012), que é um bom exemplo para com-
preender as várias modalidades de partici-
pação do ponto de vista analítico: 

1. Atividade política, dividida em a) comuni-
cação (contato com políticos, contato com 
meios de comunicação, participação em 
fóruns da internet); b) participação direta 
em ações (boicotes, participação em de-
monstrações, participação em comícios); 
e c) suporte a projetos políticos (abaixo-
-assinados, doações de dinheiro).
2. Membro de organizações, dividido em: 
a) partidos; b) sindicatos e organizações 
profissionais; c) organizações voluntárias. 
(p. 2078)
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Assim, no Brasil, nas últimas décadas, sur-
giu uma nova modalidade que inclui a par-
ticipação social em novos espaços e insti-
tuições democráticas, que tentam repactuar 
a interação entre o Estado e a sociedade, 
como os conselhos consultivos e gestores, 
o orçamento participativo, as audiências 
públicas, os fóruns e as conferências te-
máticas. Em pesquisa recente, sobre essas 
inovações institucionais participativas, que 
geraram novas políticas públicas, Paes de 
Paula e Keinert (2016) situam essas expe-
riências como manifestação de uma mu-
dança nas matrizes teóricas que orientam 
o Estado brasileiro, abrindo espaço para 
uma posição sociocêntrica (Keinert, 2000), 
que alterou as relações entre o Estado e a 
sociedade, estabelecendo um contraponto 
ao modelo gerencialista. A emergência de 
possibilidades de uma administração públi-
ca societal (Paes de Paula, 2003) deu opor-
tunidade, a partir da tradição mobilizadora 
brasileira de 1960 a 1980, que culmina com 
o processo constituinte, a reinvenções insti-
tucionais para atender à crescente deman-
da por cidadania e participação social. 

Avritzer (2007) corroborou com a visão de 
que o sistema político gerado pela Consti-
tuição de 1988 hibridizou a democracia bra-
sileira, combinando representação e partici-
pação, uma vez que previu a possibilidade 
da iniciativa popular de projetos de lei, o 
plebiscito e referendo, bem como a partici-
pação de atores e entidades da sociedade 
civil na deliberação de políticas públicas, 
por meio de conselhos e outros canais insti-
tucionais. Em um balanço atual, Silva (2018) 
seguiu nessa mesma direção, pois apontou 
que a Constituição Federal brasileira de 
1988 representou um marco institucional 
para a democracia, após duas décadas de 

governos autoritários. Nesse contexto, a par-
ticipação emergiu como um direito, que foi 
conquistado com as lutas pela redemocrati-
zação do país, concretizada em novas arti-
culações entre democracia representativa e 
participativa, que permitiram maior abertura 
ao diálogo no que se refere ao desenho e à 
implementação de políticas públicas. 

No balanço dessas mudanças institucionais, 
Silva (2018) debruçou-se sobre três pares 
analíticos: a) institucionalização e inserção 
estrutural dessas inovações; b) participação 
e representatividade; c) deliberação e efe-
tividade – para avaliar o que ele denomina 
“instituições de deliberação participativas” 
(IDPs), no que se refere aos seus avanços 
e contradições. Essas IDPs se localizam em 
todos os níveis federativos do governo (na-
cional, estadual e municipal) e nas diferentes 
temáticas da esfera das políticas públicas 
(saúde, educação, assistência social, meio 
ambiente e outras), envolvendo diferentes 
desenhos institucionais (orçamentos partici-
pativos, conferências, conselhos, elaboração 
participativa de planos diretores) e abran-
gendo as dimensões deliberativa, consultiva, 
fiscalizadora, mobilizadora e publicizante.
 
Para fortalecer essa rede de IDPs, após 
duas consultas públicas, em 2014 o governo 
federal, sob a presidência de Dilma Rousse-
ff, publicou o Decreto Nº  8.243, de  23 de 
maio de 2014,  que estabeleceu a Política 
Nacional de Participação Social (PNPS) e 
o Sistema Nacional de Participação Social 
(SNPS). Embora o decreto não criasse no-
vidade – tinha o objetivo de organizar e ge-
renciar as IDPs existentes –,sofreu severas 
críticas em meios sociais e políticos, assim 
como na imprensa. Por exemplo, houve acu-
sação de aparelhamento partidário e ideoló-
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gico do Estado e do governo, entre outras. 
Quatro meses aproximadamente após sua 
edição (dois dias após a reeleição de Dilma 
Rousseff para presidente), o decreto foi der-
rubado na Câmara de Deputados, em 28 de 
Outubro de 2014. Um novo momento desse 
debate deu-se com a edição do Decreto nº 
9.759, de 11 de abril de 2019, no governo 
Jair Bolsonaro, cujos objetivos estão estam-
pados logo em seu art. 1º: “Este Decreto 
extingue e estabelece diretrizes, regras e li-
mitações para colegiados da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacio-
nal”.

Silva (2018) corroborou as posições de Tata-
giba (2002) e Petinelli (2013) de que as con-
tradições em torno das IDPs se relacionam 
com a tentativa de manutenção da centrali-
dade do poder do Estado no funcionamento 
delas, uma vez que há grande dificuldade 
do poder público, sob uma histórica herança 
autoritária, em lidar com interesses plurais 
e compartilhar o poder. O Poder Executivo, 
em geral, monopoliza a cessão de espa-
ços físicos e uso de recursos, que limitam 
os fóruns de participação e, além disso, o 
conhecimento burocrático é evocado para 
estabelecer o domínio das agendas, a pauta 
de reuniões e o acolhimento de propostas 
definidas em deliberação. Essas limitações, 
somadas a um novo contexto pós-manifes-
tações em 2013 e ao impeachment da presi-
dente Dilma Roussef, evidenciam que, mes-
mo com 30 anos de experiências, a base de 
sustentação política das IDPs ainda perma-
nece bastante frágil, requerendo atenção e 
persistência na mobilização. Por outro lado, 
culminou na crise política apontada por Tei-
xeira (2020), causando imobilismo e frustra-
ções diante de uma transição esperada para 
um patamar de políticas públicas programá-

ticas que não se concretizou. 

EXAMINANDO O MARCO TEÓRICO DA 
PARTICIPAÇÃO: AS VERTENTES ANALÍ-
TICA E CRÍTICA

O contexto apresentado anteriormente evi-
dencia com clareza um impasse sobre a 
continuidade e manutenção das experiên-
cias participativas e das novas relações 
ensejadas entre Estado e sociedade. Nesta 
seção, pretendemos responder como esses 
novos arranjos institucionais participativos, 
que modificaram as políticas públicas, foram 
analisados e estudados pelos pesquisado-
res nos últimos anos.

Para fazer face a essa pergunta, realizamos 
um levantamento no Portal CAPES entre 
1980 e 2020 com algumas palavras-chave 
sobre participação (participação cidadã; par-
ticipação comunitária; participação política; 
cidadania; democracia; participação social; 
e participação) e selecionamos 79 artigos 
nacionais teóricos sobre o tema. Buscamos 
examinar os referidos textos selecionados, 
estabelecendo algumas diretrizes teóricas, 
analíticas e críticas sobre o tema participa-
ção. 

Esse trabalho investigativo e analítico foi re-
alizado de forma não sistemática, pois pro-
curamos agregar o material consultado de 
acordo com o nosso conhecimento e nossa 
experiência acumulados ao longo dos anos 
sobre as correntes de pesquisa estudadas, 
bem como os perfis teóricos e analíticos que 
se destacam na própria literatura, corrobo-
rando os constructos apresentados a seguir 
neste artigo com a citação dos textos que 
consideramos mais representativos daquilo 
que buscamos ilustrar. Logo, não foi possí-



ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania | São Paulo | v. 26 | n. 85 | 1-18 | e-84362 | 2021

Ana Paula Paes de Paula - Marcia Prezotti Palassi - Rogério Zanon da Silveira

6

vel descrever passo a passo a metodologia 
utilizada e nem é esse nosso propósito, pois 
o que realizamos foi uma leitura detida do 
material de modo a elaborar eixos e cons-
tructos, à luz do nosso conhecimento e do 
que emergiu dos textos analisados.  

A leitura desses artigos teóricos mostrou-
-nos que o marco conceitual da participa-
ção no Brasil é interdisciplinar e apresenta 
um caráter inacabado tanto na literatura 
acadêmica em geral, quanto na área de ad-
ministração pública, demandando sistemati-
zação para ampliação desse debate. Assim, 
após a leitura e a análise desses textos te-
óricos, esboçamos os constructos abaixo, 
apresentando duas vertentes para o estudo 
da participação na administração pública: 

1) a vertente analítica, que se volta mais 
para a questão do marco teórico, sendo 
composta por três eixos de conceituação 
e análise – a participação como inovação, 
a participação como cidadania e a partici-
pação como emancipação; 
2) a vertente crítica, que procura avaliar 
os limites e a crise da participação, que é 
também composta por três eixos de pro-
blematização, abordando a participação 
do ponto de vista de três problemas: a 
confluência perversa entre o projeto ne-
oliberal e o projeto democrático, o enrai-
zamento da cultura política autoritária e o 
participacionismo. 

 
Em seguida, discutimos o conteúdo das 
vertentes analítica e da vertente crítica, 
bem como seus respectivos eixos de con-
ceituação e problematização.

A vertente analítica 

O exame dos artigos identificados revelou 
que o marco conceitual da participação é 
um constructo em evolução e tem um caráter 
eminentemente interdisciplinar, sendo abor-
dado principalmente no campo da adminis-
tração pública, da ciência política e da psi-
cologia social. A partir da leitura, análise e 
sistematização dos textos, identificamos três 
eixos de conceituação e análise preferencial-
mente utilizados pelos investigadores: a par-
ticipação como inovação, como cidadania e 
como emancipação. 

 Observamos que, na área de administração 
pública, muitos artigos começaram a ser ela-
borados a partir da década de 1990 e cos-
tumavam versar sobre a participação social 
como uma inovação na administração pú-
blica – uma mudança de paradigma no bojo 
da reforma do Estado – que se baseava em 
novas formas de articulação entre público e 
privado, na redistribuição de poder e na mo-
dernização, na descentralização e democra-
tização da máquina pública e nas políticas 
setoriais, que geraram novas políticas públi-
cas e sociais envolvendo a participação. 

Nesses trabalhos, também emergiu a preo-
cupação com a tensão dialética trazida pela 
reforma neoliberal na década de 1990 no 
Brasil, pois, se por um lado a participação 
social potencialmente traz emancipação e 
inovação, por outro também facilita a refor-
ma neoliberal, fundamentada nos eixos pri-
vatização, descentralização e focalização de 
políticas (Draibe, 1993), na medida em que 
possibilita a transferência de serviços e, as-
sim, desresponsabiliza o Estado.  Podemos 
citar, como exemplos que se destacam, os 
trabalhos de pesquisadores como Motta 
(1994), Farah (1997; 1998; 2000; 2001), Te-
nório (1998), Jacobi (2001); Kliskberg (2007) 
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e Ventura (2016). De um modo geral, esses 
artigos tratam a questão da participação so-
cial como inovação tendo como referencial 
a administração pública e a reforma do Es-
tado. 

Nos textos identificados como provenientes 
da área de ciência política, a participação 
social foi tratada a partir da vertente dos mo-
vimentos sociais e da democratização brasi-
leira, vista como uma nova forma de relação 
entre o Estado e a sociedade que passou 
a incluir a participação como exercício de 
cidadania. Experiências como orçamento 
participativo, conselhos, fóruns, conferên-
cias e audiências públicas protagonizavam 
os trabalhos, sendo consideradas como no-
vos lugares de participação e formação de 
cidadania (Streck & Adams, 2006). Segundo 
Abers, Serafim e Tatagiba (2014), ocorreu a 
criação de um novo repertório de interação 
entre Estado e sociedade civil, incluindo os 
protestos e a ação direta, a participação ins-
titucionalizada (conselhos, orçamento parti-
cipativo, fóruns), a política de proximidade 
(interação direta com poder público nas rei-
vindicações) e a ocupação de cargos na bu-
rocracia por ativistas. 

Alguns trabalhos também partiram da cultu-
ra participativa que emerge nos movimen-
tos sociais e na sociedade civil entre 1970 a 
1990 no Brasil (Abers & Bülow, 2011), ou da 
questão da esfera pública e da deliberação 
(Costa, 1997; Gugliano, 2004 & Faria, 2012). 
Já a tensão entre representação e demo-
cracia direta, que perpassou a maioria des-
ses artigos, é tratada de forma sistemática 
nos trabalhos da pesquisadora Lüchmann 
(2007; 2011). 

No campo da ciência política, vale ainda 

mencionar alguns balanços e análises so-
bre instituições e experiências participativas 
que podem ser úteis como ponto de partida 
para os pesquisadores: o balanço de Kau-
chakje (2002) das teses sobre participação 
social e movimentos sociais produzidas na 
USP e na UNICAMP entre 1970 e 1995; o 
balanço de Gohn (2014) sobre estudos de 
movimentos sociais  no período 1970 a 1990;  
o balanço de Buvinich (2014) sobre os con-
selhos gestores de políticas públicas exis-
tentes nos municípios brasileiros em 2013; 
o balanço de Lüchmann (2014) sobre os 25 
anos de Orçamento Participativo; a análise 
do ciclo de protestos populares 1984-1992-
2013 de Tatagiba (2014); o balanço sobre os 
conselhos de políticas públicas de Almeida, 
Cayres e Tatagiba (2015) e o balanço de Val-
more e Sousa (2016) sobre a produção em 
movimentos sociais, instituições participati-
vas e sociedade civil. 

Em ambas as áreas, administração públi-
ca e ciência política, observamos poucos 
trabalhos que tratam da questão da par-
ticipação do ponto de vista da subjetivida-
de. Nesse âmbito, o foco da participação 
deslocou-se para a emancipação, para o 
modo como essa prática constitui sujeitos 
políticos e coletivos, por meio da intersubje-
tividade e da autorreflexão (Paes de Paula, 
2012). Verificamos esse viés em alguns arti-
gos no campo dos estudos organizacionais 
e da administração pública, a partir da edu-
cação (Nunes, 1999) e da saúde (Kleba & 
Wendausen, 2009). No entanto, a questão 
da subjetividade e a via emancipatória ga-
nharam maior protagonismo em artigos da 
área da psicologia, na sua vertente social e 
política, que tratam dessa questão (Goulart, 
2010), com destaque para Costa e Prado 
(2017) que procuram realizar um balanço da 
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produção na área entre 1986 e 2011. 

Em síntese, constatamos a existência de 
três diferentes eixos analíticos para tratar da 
participação e suas manifestações:

a) a inovação: que trata da participação a 
partir da noção da repactuação da relação 
Estado e sociedade por meio de novos 
formatos institucionais que combinam re-
presentação e ação direta, tendo em vista 
o desenho e a implementação de políticas 
públicas; 
b) a cidadania: que aborda a participação 
como uma forma de inclusão, ou seja, 
como um processo que, para além dos 
interesses instrumentais envolvidos e da 
disputa por recursos escassos, constitui a 
cidadania; 
c) a emancipação: que aborda a partici-
pação como um processo de subjetivação 
que engendra a emancipação, fazendo 
surgir sujeitos políticos e coletivos. 

Podemos dizer que a análise e a conceitu-
ação da participação como inovação, como 
cidadania e como emancipação são eixos 
predominantes, respectivamente, na admi-
nistração pública, na ciência política e na 
psicologia. No entanto, isso não é exclusivi-
dade de nenhuma das áreas, pois há textos 
bastante híbridos, especialmente aqueles 
de inspiração interdisciplinar, em que se 
percebe que o autor se desloca entre os 
eixos analíticos. É possível propor, assim, 
um referencial analítico para participação, 
de modo que cada trabalho realizado será 
tanto mais abrangente quanto mais eixos 
analíticos envolver, o que também não dei-
xa de ser índice de sua interdisciplinaridade. 
Por outro lado, é importante considerar que 
esse referencial não tem grande utilidade se 

for utilizado como uma escala ou hierarqui-
zação de posições analíticas para a partici-
pação, ou seja, como um continuum: não se 
trata aqui de priorização ou importância de 
um eixo sobre o outro, mas de buscar com-
preender o equilíbrio entre eles, pois o obje-
tivo não é afirmar que uma posição é melhor 
que a outra, mas que as posições são dife-
rentes. 

A vertente crítica 

Nos textos teóricos analisados, também se 
destacam artigos que podem ser catego-
rizados como pertencentes a uma vertente 
crítica, pois buscam explorar principalmente 
os limites e a crise das experiências partici-
pativas no âmbito da administração pública. 

De um modo geral, podemos dizer, a partir 
dos textos analisados e baseados em Cunha 
e Rezende (2018), que a vertente crítica se 
manifesta em três eixos da abordagem: 1) 
o problema da confluência perversa entre o 
projeto neoliberal e o projeto democrático, no 
que se refere à participação da sociedade ci-
vil, que começa a ser discutida por Dagnino 
(2004) e depois alcança outros críticos; 2) o 
problema da cultura política nacional auto-
ritária que estabelece limites intrínsecos às 
experiências participativas na administração 
pública, explorada inicialmente por Chauí 
(2005); e 3) o problema do participacionismo, 
que significa uma inserção “administrada” da 
sociedade civil pelo governo nos assuntos 
públicos, cuja discussão mais emblemática 
aparece no texto de Paço-Cunha e Rezende 
(2018). Discutiremos a seguir o que se apre-
senta em cada um desses três eixos. 

Quanto à confluência perversa, Dagnino 
(2004) argumenta ter identificado uma tensão 
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dialética entre as experiências participati-
vas e a reforma neoliberal, que estabeleceu 
uma confluência entre o projeto democrati-
zante e participativo e o projeto neoliberal. 
A autora caracterizou esse fenômeno como 
uma crise discursiva, na qual se disputam 
significados de referências aparentemente 
comuns como participação, sociedade ci-
vil, cidadania e democracia. Por outro lado, 
a redução do Estado e a transferência de 
responsabilidades para a sociedade civil es-
tabeleceu na prática uma “nebulosidade de 
intenções” que estariam no bojo da partici-
pação, fazendo os ativistas questionarem se 
vale a pena se inserir nesses novos espaços 
institucionais, como conselhos e Orçamento 
Participativo, em detrimento da atuação mo-
bilizadora e direta, pois talvez não haja de 
fato uma disposição de efetiva partilha de 
poder, mas uma instrumentalização feita em 
nome de possíveis interesses comuns. 

Em trabalhos posteriores, Dagnino (2016) 
continuou sustentando essa posição. Reco-
nheceu que o Brasil vem sendo apontado 
como país com os mais amplos e avançados 
experimentos de participação, que segundo 
a autora se consolidaram nos governos do 
Partido dos Trabalhadores (PT), a partir de 
experiências exitosas e reconhecidas, como 
o Orçamento Participativo em Porto Ale-
gre a partir de 1989. No entanto, também 
alertou que já se produziu uma significati-
va literatura, que, após a primeira onda de 
entusiasmo com esses sucessos, passa-
ram a enfatizar os limites e as dificuldades 
da democracia participativa. Além disso, os 
próprios movimentos sociais e setores po-
pulares tornaram-se críticos das ações go-
vernamentais, devido a suas contradições e 
ambiguidades na confluência com o projeto 
neoliberal, bem como ao protagonismo da 

representação e não da ação direta. 

Analisando a atuação do PT no governo fe-
deral, Dagnino e Teixeira (2014) afirmaram 
que continuou prevalecendo o dilema da 
confluência perversa entre os projetos de-
mocrático e neoliberal. As autoras admiti-
ram avanços no campo de reinvindicações 
de gênero, raça e diversidade sexual, mas 
que se deram principalmente em espaços 
institucionalizados, sendo que é muito difícil 
medir a efetividade da participação ocorrida 
nesses novos formatos institucionais. Isso 
porque, embora a ênfase tenha se desloca-
do para o diálogo, não significou necessa-
riamente o desenvolvimento de uma visão 
mais radical de participação, comprometi-
da com a cidadania e com a emancipação, 
levando a um questionamento sobre a au-
tonomia dos movimentos sociais e setores 
populares. 

Segundo Dagnino e Teixeira (2014), a frag-
mentação, as inconsistências, as tensões e 
contradições das experiências participati-
vas nesses espaços representativos, culmi-
naram com os protestos de junho de 2013, 
envolvendo inclusive grupos e ativistas que 
não tinham tradição e história mobilizado-
ras, localizadas à extrema direita. Avritzer 
(2017), acrescentou que, a partir desses 
protestos, a participação teria assumindo 
uma nova configuração, que ainda não foi 
totalmente compreendida, com o surgimento 
de um polo que representa a classe média, 
bem como a emergência de um pluralismo 
que mais tarde se dividiu entre forças pro-
gressistas e conservadoras, que se engaja-
ram no processo de impeachment de Dilma 
Rousseff e na eleição de Jair Bolsonaro. 

Quanto ao problema da cultura política auto-
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ritária, Chauí (2005), aponta que esse é um 
obstáculo à cidadania e democracia, pois 
tende a bloquear a participação e a criação 
de direitos, atrelando-se a um fenômeno de 
escala mundial, que é a despolitização cau-
sada pelo neoliberalismo “(...) provocada de 
um lado, pela fragmentação e dispersão de 
classes populares (sob os efeitos da econo-
mia neoliberal sobre a divisão e organização 
sociais do trabalho) e, de outro, pelo encolhi-
mento do espaço público e alargamento do 
espaço privado (...)” (p. 30).  Nesse contexto, 
a autora questiona se, diante das novas ex-
periências participativas, a atuação no âm-
bito das Organizações Não Governamentais 
(ONGs) e da sociedade civil as tornaram 
canalizadoras de fundos públicos e interlo-
cutores exclusivos do Estado, colaborando, 
paradoxalmente com essa despolitização 
contemporânea, indo na direção de algumas 
preocupações de Dagnino (2004). 

Avritzer (2016), também corroborou essa 
percepção, pois afirmou que o Brasil nos úl-
timos 20 anos converteu-se em um laborató-
rio de experiências de participação, que arti-
culam ações participativas e representação, 
inserindo a sociedade civil na deliberação 
de políticas públicas, mas reconheceu que 
elas estão permeadas de dificuldades, uma 
vez que se apresentavam como uma versão 
limitada da participação, que por vezes se 
restringem a problemáticas locais e parciais, 
sem uma garantia de inserção igualitária dos 
grupos e interesses, muitas vezes obliterada 
até mesmo pela inexistência de uma cultura 
política de participação. 

Lavalle e Vera (2011) complementaram es-
sas críticas, observando que as novas ex-
periências participativas, como conselhos 
e orçamento participativo, representavam 

um risco à eliminação da polarização entre 
a representação e a democracia direta, fa-
zendo com que os sujeitos da participação 
– sociedade civil, movimentos sociais e ci-
dadãos – se desloquem para uma posição 
de accountability social, que ressignifica  a  
participação como governança, transparên-
cia, eficiência e prestação de contas, o que, 
em síntese, reduziria a participação ao con-
trole social, afastando-a do polo semântico 
que a caracterizava como atuação direta, de-
mocrática, política e deliberativa. 

Em um artigo em que exploram algumas te-
ses equívocas sobre a participação, Costa e 
Cunha (2010) também fizeram colocações 
críticas: 1) o Estado não seria o indutor da ci-
dadania e nem aquele que concede a partici-
pação, pois também é possível que a socie-
dade civil busque sua autonomia e lute para 
se impor aos poderes do Estado; 2) a partici-
pação não garante o aumento da capacida-
de governativa, pois a simples existência de 
fóruns e conselhos não significa que as deci-
sões sobre políticas públicas estão deixando 
de ser monopólio exclusivo de uns poucos, 
uma vez que muito ainda precisa ser feito 
para ampliar a esfera pública, fortalecendo a 
governança e a governabilidade; 3) a partici-
pação não garante a sustentabilidade de pro-
gramas sociais, pois os consensos formados 
entre Estado e sociedade sobre alocação de 
recursos não são imutáveis, uma vez que 
estão à mercê da alternância de poder; 4) a 
participação não estimula necessariamente 
a democracia e nem mesmo a própria parti-
cipação, pois essa prática não garante uma 
convivência mais democrática, ou uma bus-
ca mais desinteressada do bem comum e, 
além disso, sua intensificação depende da 
existência de uma história de associativismo 
e da formação de lideranças populares des-
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vinculadas do poder público. 

Paço-Cunha e Rezende (2018) também 
abordaram os limites das experiências par-
ticipativas brasileiras, identificando as duas 
vertentes críticas que apontamos inicial-
mente: 1) a ausência da “cultura política” 
necessária para a implementação dessas 
experiências; e 2) a ambiguidade trazida 
pela confluência com o projeto neoliberal. 
Buscaram propor, então, uma leitura parti-
cular do fenômeno, sugerindo que a parti-
cipação no Brasil é um “participacionismo”,  
uma “cogestão pública na democracia dos 
proprietários”, que se explica “(...) pelas con-
dições objetivas da formação de um capita-
lismo atrófico que implica uma forma política 
refratária à participação popular na gestão 
do Estado”, que se manifesta “(...) como uma 
modalidade de integração de demandas po-
pulares por maior influência na administra-
ção pública, mas que se dá em condições 
econômicas inalteradas e com efeitos limi-
tados” (p. 346), ou seja, como a “participa-
ção possível”, que ocorre sem a necessária 
“consciência de participação”. 

Para os autores, tratava-se de uma conces-
são derivada da acomodação das classes, 
ou seja, uma “(...) participação que não 
decide, mas legitima, não representa uma 
escolha, mas valida a ‘escolha possível’” (p. 
359), pois a participação real 

(...) só pode nascer das condições mate-
riais modificadas numa realidade imbuída 
da necessidade de transformação social 
e apenas assim seus efeitos podem ser 
avaliados para além da mera acomoda-
ção das contradições. E essa modificação 
não pode nascer da ausência de uma fu-
são entre a luta política e a luta econômi-

ca, uma vez que se trata de alterar as pró-
prias condições materiais (p. 360). 

Em síntese, a vertente crítica para os estu-
dos da participação pode ser categorizada 
conforme os três problemas identificados 
– a confluência perversa, a cultura política 
autoritária e o participacionismo. Essa ver-
tente costuma ser mais explorada no campo 
da ciência política e estudos de inspiração 
marxista, mas aparece também em alguns 
textos da área de administração pública. 

UMA BREVE DISCUSSÃO: UM PONTO 
DE INFLEXÃO QUE AMEAÇA AS POLÍTI-
CAS PÚBLICAS PARTICIPATIVAS

Para além das implicações da vertente ana-
lítica que procurou examinar as experiên-
cias participativas sob diferentes ênfases, 
e da vertente crítica,  que procurou abordá-
-las  apontando seus limites, apresenta-
das ao longo deste artigo com a intenção 
de traçar para os pesquisadores algumas 
trajetórias possíveis de investigação, não 
podemos deixar de frisar que atualmente o 
que se apresenta no Brasil é uma acelerada 
tentativa de extinção das IDPs, bem como 
o enfraquecimento das experiências partici-
pativas. Os impasses que encontramos na 
realidade dos governos agora se transferem 
para o campo das pesquisas, nos levando a 
interrogar como as categorias teóricas cita-
das anteriormente podem ser discutidas no 
atual contexto.

As eleições de 2018, que levaram o deputa-
do Jair Bolsonaro do Partido Social Liberal 
(PSL) e representantes da direita e da ex-
trema direita ao poder, resultaram concre-
tamente logo no início do governo em uma 
perspectiva de desmonte da democracia 
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participativa no Brasil, configurado em ações 
como a edição recente do Decreto nº 9.759, 
em de 11 de abril de 2019, que extingue os 
órgãos colegiados da administração pública 
federal (Bezerra; Szwako; Romão, & Vello, 
2019), afetando diretamente a participação 
em políticas públicas de direitos humanos, 
igualdade racial, indígena, rural, cidades, 
LGBT e meio ambiente. Dessa forma, agra-
va-se a tendência conservadora, que sob o 
argumento de “desaparelhar” o Estado e re-
duzir a influência progressista no debate das 
políticas públicas, por exemplo, redundou na 
derrubada do Decreto nº  8.243, de  23 de 
maio de 2014, na Câmara dos Deputados, 
que buscava estabelecer a Política Nacional 
de Participação Social (PNPS) e o Sistema 
Nacional de Participação Social (SNPS).
 
Nesse sentido, ressaltamos um possível 
ponto cego, um elemento que talvez tenha 
escapado aos investigadores e analistas 
das experiências participativas nos últimos 
anos, principalmente da vertente crítica. Se-
gundo Dardot e Laval (2016), o neoliberalis-
mo atualmente engendra uma racionalidade 
que “(...) tem como característica principal a 
generalização da concorrência como norma 
de conduta e da empresa como modelo de 
subjetivação”.  Isso quer dizer, o neolibera-
lismo pode ser definido como “(...) o conjun-
to de discursos, práticas e dispositivos que 
determinam um novo modo de governo dos 
homens segundo o princípio universal da 
concorrência” (p. 17). Emerge assim, uma 
nova subjetivação denominada pelos auto-
res como “subjetivação contábil e financei-
ra”, que é uma forma mais bem acabada da 
subjetivação capitalista. 

Nesse novo contexto de subjetivação, os au-
tores argumentam que o neoliberalismo não 

pretende diminuir a força da autoridade do 
Estado, mas sim mudar seu tipo de autori-
dade e seu campo de atuação, transferindo 
esse poder do povo para uma elite conside-
rada competente que será fiadora de uma lei 
comum, que governa os interesses econômi-
cos e financeiros dos grupos dominantes em 
uma determinada sociedade. Para Dardot e 
Laval (2016) o neoliberalismo se reinventou 
de modo a reconsiderar o que se entende 
por democracia e soberania popular, pois 
professa que o “(...) povo deve nomear quem 
o dirigirá, e não dizer a cada instante o que 
deve ser feito”, uma vez que a democracia“ 
(p. 99) (...) só pode funcionar normalmente 
com certo grau ‘de apatia e não participação 
de certos indivíduos e grupos’” (p. 194). As-
sim, estaríamos entrando em uma era pós-
-democrática, pois o “(...) neoliberalismo é, 
não acidentalmente, mas essencialmente, 
um antidemocratismo” (p. 384).

Na nossa visão, esse ponto de inflexão do 
neoliberalismo, no que se refere à democra-
cia, transforma radicalmente as relações en-
tre o Estado e a sociedade, bem como afeta 
as subjetividades dos cidadãos, o que nos 
possibilita endereçar algumas proposições 
na direção dos três eixos apresentados pela 
vertente crítica: 

1) a tese da confluência perversa entre o 
projeto democrático e o projeto neoliberal 
está sofrendo uma modificação, pois o pró-
prio neoliberalismo encontrou novas vias 
para autoritariamente impor suas políticas 
sociais residuais sem fazer quaisquer con-
cessões participativas para a sociedade ci-
vil, uma vez que não está mais interessado 
em delegar funções, pois prefere priorizar a 
concorrência e a lucratividade em um mo-
delo financeiro de economia, que não de-
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pende mais diretamente de produtividade 
e consumo, não importando mais se for 
desmontando todo e qualquer aparato de 
seguridade social; 
2) a tese do problema da cultura autoritá-
ria, que limita experiências participativas, 
está ganhando mais espaço, porque o 
neoliberalismo reforça o autoritarismo do 
Estado, bem como o autoritarismo social, 
sendo que os acontecimentos recentes 
mostram que esse ideário está fortemen-
te enraizado no imaginário brasileiro, con-
siderando o avanço político da extrema 
direita e de setores militares e a própria 
tentativa recente de exaltação do regime 
militar pós-1964, mesmo com os protes-
tos e a resistência de forças progressistas 
nacionais;
3) a tese do participacionismo, que refle-
tiria uma inserção limitada e orquestrada 
da sociedade civil nos assuntos públicos, 
também precisaria de mais reflexão, por-
que essa forte necessidade do neolibe-
ralismo de contar com uma apatia e não 
participação de certos grupos nas deci-
sões de políticas públicas indica que, a 
despeito da fragilidade e dos limites de 
IDPs como conselhos e fóruns, os ativistas 
sociais estavam evoluindo em conquistas, 
que atualmente incomodam as elites eco-
nômicas e ameaçam a radicalização do 
projeto neoliberal no Brasil. A acelerada 
tentativa de extinção dessas instituições 
participativas pelo governo nos faz ques-
tionar se esses espaços eram realmente 
tão esvaziados de verdadeira partilha de 
poder e se os movimentos sociais foram 
tão cooptados como se supunha – afinal 
eles continuam realizando resistência ao 
avanço desses retrocessos.   

Considerando que esses são fenômenos 

recentes e que demandam mais análises, 
constatamos que no momento não há pos-
sibilidade de aprofundar tais proposições, 
pois ainda não há distanciamento histórico 
para tal. No entanto, não poderíamos deixar 
de lançá-las para o debate, uma vez que 
temos condições de fazê-lo, porque sem 
mencioná-las haveria o risco de este artigo 
tornar-se rapidamente um texto datado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo buscou destacar como os pes-
quisadores brasileiros abordaram as políti-
cas públicas participativas nos últimos anos, 
apontando algumas categorizações teóricas 
sobre as experiências participativas a partir 
da literatura relevante e, em seguida, ava-
liando seus limites diante das transições e 
dilemas do contexto neoliberal. 

Partindo de esforços analíticos não siste-
máticos dos 79 artigos teóricos coletados 
no levantamento no Portal CAPES, com o 
corte temporal entre  1980 e 2020, conforme 
os critérios anteriormente expostos, esboça-
mos e descrevemos duas vertentes para o 
estudo da participação social:  1) a vertente 
analítica, que aborda a  participação como 
inovação, cidadania e emancipação; e 2) a 
vertente crítica, que aborda o problema da 
confluência perversa entre o projeto neolibe-
ral e o projeto democrático, o problema do 
enraizamento da cultura política autoritária e 
o problema do participacionismo. Admitimos 
que a impossibilidade de reproduzir a meto-
dologia utilizada para isso, uma vez que se 
tratou de exercício de abstração teórica para 
elaboração de constructos que não temos 
como descrever de forma sistemática, com-
preendemos que esse é um limite do artigo, 
mas também que possibilita a tentativa de 



ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania | São Paulo | v. 26 | n. 85 | 1-18 | e-84362 | 2021

Ana Paula Paes de Paula - Marcia Prezotti Palassi - Rogério Zanon da Silveira

14

uma contribuição original. 

Realizamos então uma discussão dos li-
mites dessa própria categorização, em es-
pecial da vertente crítica, tendo em vista o 
progressivo conservadorismo político e a 
radicalização do neoliberalismo que afetam 
a agenda democrática e colocam em risco 
as próprias iniciativas, experiências e insti-
tuições participativas. Diante das proposi-
ções colocadas para o debate, as perguntas 
que emergem são as seguintes: de que nos 
valerão, senão para estudos de um tempo 
histórico, os eixos da vertente analítica para 
o estudo da participação social na adminis-
tração pública, se esses objetos de pesqui-
sa desaparecerem em decorrência de um 
acirramento no quadro antidemocrático que 
se configura hoje no Brasil no nível federal? 
Será que caminhamos para extinção des-
ses objetos, ou eles prevalecerão de outras 
formas, como no poder local e estadual, 
como ocorreu no período de transição de-
mocrática?

Por outro lado, nos interrogamos se a preo-
cupação da vertente crítica em enfatizar os 
limites da participação social talvez tenha 
contribuído, de forma não intencional, para 
abrir flancos para a desconstrução das insti-
tuições participativas pelos seus detratores, 
bem como para uma sistemática desmobili-
zação dos ativistas sociais diante de tantos 
obstáculos e resultados insatisfatórios obti-
dos tanto do ponto de vista de inovação, da 
cidadania ou da emancipação, que agora 
assistem atônitos ao desmonte das políticas 
públicas participativas. Teríamos sido muito 
afoitos em nossas exigências de radicali-
zação democrática e excessivos na nossa 
descrença no atual sistema político repre-
sentativo e participativo, esquecendo-nos 

de que a democracia é um árduo e contínuo 
aprendizado? Ou somos vítimas de uma gui-
nada conservadora na história, fundamenta-
da na financeirização dos mercados, que tor-
nou o pacto capital, trabalho e Estado, antes 
afiançado pelo regime democrático, dispen-
sável? A questão é saber o quanto sobrará 
de humanidade em um mundo de subjetivi-
dades sequestradas pelo ideário neoliberal, 
que é concorrencial, autoritário e enfatiza o 
ganho financeiro. 

Reconhecemos que no Brasil, apesar dos 
grandes obstáculos na trajetória em busca 
de participação, autonomia e emancipação, 
ocorreram muitos avanços nas últimas dé-
cadas. Seja como for, respostas a essas e 
muitas outras questões somente virão com o 
tempo e com as próximas respostas a serem 
dadas pela democracia representativa em 
diferentes lugares no mundo. Respostas que 
dependerão de novas formas e de persisten-
tes e novos engajamentos em participação, o 
que inspira e move nossas ações enquanto 
acadêmicos e pesquisadores. 
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